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Assis, 28' de Agosto de 2023 

Á 

Fundação Educacional do 
Município de Assis - FEMA 

RECEBIDO 
Em .2% /~ 

~11\J~m 
eçao de Materiai(ryMA 

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO DE ASSIS 
REF.: EDITAL N" 03612023 PROCESSO UCITATÓRIO N° 044120lJ PREGÃO PRESENCIAL N° 03112023 

I 
À empresa ART PROMoçÕES E EVENTOS ASSIS LTDA, CNPJ 0I t 9.000/0001-206, com sede à RuaViriato 

Correia, 315, Assis (SP), através de seu representante legal, NIVALDf CICIUATO, RG 7.706.444- 6, CPF 

040.689.758-17, com o devido acatamento e respeito, perante a honrada presença de Vossa Senhoria, com fulcro no 

§ 2°, do art. 41 da Lei nO 8666/93; no edital de regência do procedimento licitatório em epígrafe; bem como i1l 

opportuno tem pore, apresentar: 

1- IMPUGNACÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
Do procedimento licitatório declinado no preâmbulo da presente peça e, o az, nos termos dos fundamentos fáticos 

e juridicos a seguir aduzidos: 

fi - RESSALVA PRÉVIA 
A Signatária manifesta, preliminarmente, seu respeito pelo trabiüho do(a) regoeiro(a), da equipe de apoio, e de 

todo o corpo da Comissão Permanente de Licitação. As divergências obje 10 da presente impugnação referem-se 

unicamente à aplicação da Constituição Federal, das Leis de Licitações 8. 66/93, 10.520/0 e do Decreto 10.024/19 

que normatWun os regulamentos dos processos licitatórios e em nada de . ora o respeito da subscritora pela 

instituição e pelos ilustres profissionais que a integram. 

1lI - FUNDAMENTACÃO 
Conforme estipulado no Art. 30, V, da Lei 8.666/93, a ,comprovação da capacidade técnica do licitante para 

atividades de sonorização, iluminação e painél de led é uma das exigências obrigatórias em processos licitatórios. 

Dessa forma, é imprescindivel que os editais contemple~ essa exigência, ~sando a garantir a qualidade e eficiência 

na contratação. 

Com relação à comprovação da capacidade técnica dos licitantes, é im~rtante destacar que essa é uma exigência 

legal e fundamental para j:larantir a qualidade e eficiência na execução di objeto da licitação. De acordo com a Lei 

8.666/93, em seu Art. 30, V, a comprovação da capacidade técnica deve ser uma das exigências obrigatórias em 

processos licitatórios. 

No 'Caso específico do edit3I em questão, verificamos que a comprovaÇão do registro na entidade e demais obrigações 

de qualíficação técnica não foi prevista na fase de habilitação, o que podJ compro~eter a seleção de empresas com 

capacidade técnica adeqnada para a execução do objeto da licitação. I 
Para garantir a conformidade do edital com a legislação e a seleção de empresas com a capacidade técnica necessária, 

recomendamos que a comissão responsável pela elaboração do edita1 faça a devida correção, inclUindo a exigência 
I 

de comprovação do registro na entidade e demais obrigações de qualificação técniCa na fase de habilitação. 

Além ~so, é importante destacar que a exigência de comprovação da car acidade técnica dos licitantes deve estar 

em conformidade com o objeto da licitação, a fim de evitar a exclusão indevida de empresas que possam executar 

o objeto com qualidade e eficiência. Portanto, a comissão deve avali~ qnais são as obrigações de qualificação 
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técnica necessárias para a execução do objeto da licitação e incluí-Ias de forma clara e objetiva no edital. 

Com essas medidas, será possível garantir a seleção de empresas com ca~acidade técnica adequada para a execução 

do objeto da licitação, em conformidade com a legislação e sem prej udicar a participação de empresas que possam 

executar o objeto com qualidade e eficiência. 

Diante disso, solicitamos, mui respeitosamente, que seja incluída, na foona da lei, as Exigências abaixo conforme 

diretrizes do Art. 30 da Lei 8.666/93. I 
1°) Atestado de capacidade Técnica e!ou comprovação de aptidão ~a desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da I citação, e indicação das instalações e do 

aparelbamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a real~ão do objeto da licitação, bem como da 
I 

qualificação de cada um dos membros da eqnipe técnica que se responsa~i1izará pelos trabalbos conforme fUI. 30 -

Inciso II - Lei 8.666/93 exigência essa obrigatória da FASE de HABILI1'f ÃO; 

2°) no CREA-Conselho Rel!i0nal de Engenharia e Arqnitetura através 

da CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO comprovando possuir em· seu quadro Técnico Engenheiro Eletricista 

e/ou Equívalente conforme Art. 30 - Inciso I - Lei 8.666/93 exigência essa obrigatória da FASE de HABILIT ACÃO: 

Art, 30. A documentaçiio relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: I 
I - registro ou inscricão na entidade profissional competente: (Neste caço no CREA-Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura ou outro Equivalente, Esse registro tem que ser da Emoresa comprovanlo o vínculo com o Profissional 
já no ato da HA BJUTACAO e não compromisso de contratacão futura "GrifO nosso ", 

3°) Exigência de prova de registro ou inscrição do Engenheiro Elétrico/Ele~nico ou Civil no CREA-Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura através da CERTIDÃO DE REGIf TRO E QUITAÇÃO onde comprove que 

o mesmo possua vinculo profisssional com a Empresa, mediante ,apreentação de Registro ou Contrato de Trabalho . 
• 

Ora, na medida que ao analisar o edital em epígrafe observa-se que algumas omissões e disposições que atentam 

contra os princípios da legalidade e da competitividade, poderão afastar f presas interessadas e constituídas dentro • 

do legal exercício da profissão a participar do Certame e consequentemente impedir que a Administração selecion,e 

e contrate a proposta mais vantajosa, é com o objetivo de garantir a eficácia e legalidade do certame que a licitante 

propõe alterações do instrumento convocatório. ' I 
Por se tratar de um objeto (instalação e operação de som, iluminação e painéis de Ied) com alta complexidade na sua 

execução, as empresas deverão demonstrar que detém conhecimentos técJ;Ücos e práticos para a execução do objeto. 
I 

A presente exigência justifica-se na possibilidade de melhorar a qualidade dos serviços prestados, além disso, 

aperfeiçoar a capacidade de ateno:Jimento com o desempenho necessário, t isando adotar mecanismos que permitam 

elevar a segurança das operações realizadas bem como ser executadas lpor empresas legalmente constituídas no 

exercício legal da profissão. 

É evidente que todas as empresas que atuam nessa área DEVEM OBRIGA TÓRIAMENfE possuir registro no 

CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquítetura, para que, o órgão não venha a colocar toda a sociedade em 

risco no momento em que permite que qualquer empresa possa executar 0jervi~ sem as seguranças necessárias bem 

como infringindo os ditames das leis qUe rege os procedimentos Iicitatóri s. V 
As exip,ências técnicas elencadas do edital devem ter o condão de afastar deste certame Qualquer avaliacão subietiva 
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da aptidão técnica da proponente e, ao mesmo tempo, garantir uma contra ão satisfatória do ponto de vista técnico 

e econômico, haja vista que a qualidade na prestação dos serviços são ctativas a serem atendidas pela futura 

contratada. Assim, o órgão licitante não pode se submeter a riscos de co tratar empresas que, embora idôneas, não 

detenham a qualificação técnica exigida. A esse respeito, Marçal Justen Fjllio ensina: 

'~ determinação dos requisitos de qualificação técnica far-se-á cas+ a caso, em face das circunstâncias e 
peculiaridades do interesse público. Caberá ao Administrador na fase int1rna (..) avaliar os requisitos necessários, 
restringindo-se ao estritamente indispensável a assegurar um mínimo Ide segurança, quanto à idoneidade dos 
licitantes. "(In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8a Ed., Dialética, p. 327). 

O edital também peca ao deixar de exigu. comprovação de que a licitante ~sui em sua eqnipe técnica, profIssional 

detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente regisFdo no CREA-Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura da região onde os serviços foram realiVldos, q\.e comprove ter o profissional executado 

para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, f staduaI, municipal ou do Distrito Federal, 

ou ainda, para empresa privada, que não a própria licitante, serviços de c cterísticas semelhantes ao objeto licitado. 

Conforme lição de BLANCHET (1993). 

"Esta condição diz respeito à capacidade da empresa (considerada em seu todo) para desempenho de atividade 

pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos, com o bjeto da licitação (nos termos da própria 

lei). Não se confimde, esta exigência, com a capacitação técnico-prOfiss[ nal, a qual se refere aos profissionais e 

não à empresa em seu conjunto" < 

• < 

Assim, nada impede a Administração de exigir comprovação da "capaci. técnico- profissional", juntamente com 

os documentos de habilitação, nos termos do § IOdo art. 30, devendo a admWsnação alertar-se para a não confluência 

da certificação de experiência da empresa com a do profissional responJ veI por determinada fase. O TCU aceitou 

essa prática no caso (BRASIL, TCU, 2006a): I 
É importante entender que, mais do que uma exigência legal, a manutenção de um Responsável Técnico é uma 

garantia, que a empresa dá à sociedade, de que seus produtos ou serviços estão sendo produzidos/executados sob 

supervisão de um profissional habilitado. 

É sabido por todos que atuam no segmento de Licitações que as emprésas não que atue e conformidade com a 
< I 

exigência da Entidade Reguladora no que tange o cumprimento dos regi$tros serão penalizadas com autuação por 

parte do CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e o t ento sospenso por parte do Corpo dos 

Bombeiros e Defesa Civil gerando enormes prejuízos para a Administraçj Pública. e toda sociedade. 

Assim, pelo exposto, denota-se que a requerente possui razão em suas ale~es, sendo assim, coerente proceder ao < 

I 
atendimento do seu pleito uma vez que, o mesmo não configura exigência desnecessária à participação dos 

interessados e o mesmo encontra respaldo no inciso I do Art. 30, da Lei F deral 8.666/93: 
J 

A possível alegação que a exigência no Registro no CREA-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura trará 

onerosidade para as empresas que pretendem participar da licitação não se sustenta pois para que empresas atuarem 

nes~e segmento precisa estar devidamente Registrada no Conselho em ~estão, conforme preconiza o artigo 59 da 

LEI N" 5.194, DE 24 DEZ 1966- CONFEA- Conselho Federal de EngeJjharia e Agronomia bem como no inciso I \ 

do Art. 30, da Lei Federal 8.666/93. I ' @t 
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o Artigo 4°, inciso XIII da Irei 10.520/02 insp"ui de forma muito clara que Qualificação Técnica se dá no momento 

da Habilitação e não a posteriori. 

XlII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está m situação regular perante a Fazenda 
Nacional, a Seguridade Social e o'Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e 
Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às igências do edital quanto à habilitação 
jurídica e qualificações técnica e econômico:financeira; 

Esse é o mesmo entendimento do Artigo 27, inciso fi da' Lei 8.666/93. 

Art. 27.Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, clusivamente, documentação relativa a: 
I -habilitação jurídica; 
Il- qualificação técnica; 
111 - qualificação econômico-
IV- regularidade fiscal e trabalhist . 
V-cumprimento do disposto .no i ciso XXXIII do art. 70 da Constituição 
Federal. 

o Artigo 30, inciso I da Lei 8.666/93 obriga o Registro ou inscrição na En 'dade Profissional (CREA), conforme 

abaixo: 

Lei n08.666de 21 deJunhode 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

, 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

/ ~----------- '------ ' . 

A obrigatoriedade de a Empresa comprovar o Registro ou Inscricão na entidade profissional comne!ente (CREAl 

bem como dos Responsáveis Técnicos (Engenheiro Eletricista ou equivalente), se dá de forma obrigatória no 

momento da habilitação (Parágrafo I-Artigo 30-Lei 8.666/93) e não " promissodeoontralaçãofuturaouapenas 

o Registro do Profissional (engenheiro ou técnico ou ainda comprov - a posteriori)" conforme interpretações 

equivocadas de alguns Pregoeiros(as) e!ou Equipes de Apoio. 

Baseado no que foi exposto acima o(a) Pregoeiro(a) e/ou Equipe de Apoio, devem incluir a Qualificação Técnica 

obrigatória para os itens licitados, no TERMO DE REFERÊNCIA já no m6mento da HABILITAÇÃO. 

- I 
Mister enfatizar que dezenas de Prefeituras do estado ·de SAO PA~ adota o que é instituído na mais fiel 

interpretação da Legislação Pertinente exigindo, conforme Inc. I do Art. 30 da Lei 8.666/93 a exigência do Registro 

na Entidade competente, no caso em tela do CREA-CONSELHd REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA, conforme exemplo que poderá ser consultado pelo(a) DoJ re pregoeiro(a) e sna equipe de apoio de 

alguns editais de serviços similares ao aqui questionado e seus respectivos Jrucs publicados recentemente·onde exige, ~ ' , 
M ..... "'lcl,O~ ... OOCREAM_"'_,....I OO......... @~ . 'I; 
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• 
N-DOPEDIDO 

1 1> 'dad' da . - I. - ,,-equer que seja o provunento presente unpugnaçao como temPjtiva; 

2 - Requer que seja incluída a exigência do registro da Empresa e dos Prof ssiOnaiS junto ao CREA e Atestados de 

Capacidade Técnica; 

Nesta seara, solicitamos a(o) Pregoeiro(a) que solicite ao(s) responsável(eís) pela confecção do Edital que, baseado 

nos princípios do Direito Administrativo conforme súmula 346 e 473 do ~1F corrija os erros apontados no 

instrumento convocatório em questão. 

SúmuJa346 
A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos. Tese de Repercussão Geral 

• Ao Estado é facultada a revogação I!e atos que repute ilegalmente praticados; 
porém, se de tais atos já tiverem deeprrido efeitos concretos, seu desfazimento 
deve ser precedido de regular processo administrativo. 

[Tese definida no RE 594.296, reL mino Dias Toffoli, PJ 21-9-2011, DJE. 30 de 13-2-2012, Tema 138.j 

~W;::n~:!ação pode anular seus próprios atos, quando eivados de víciJ que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportui,;dade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. I 
Tese de Repercussão Geral 

• Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegalmente praticados; 
porém, se de tais atos já tiverem decprrído efeitos concretos, seu desfazimento 
deve ser precedido de regular proctsso administrativo. 

[Tese definida no RE 594.296, rei. mino Dias Toffoli, PJ 21-9-2011, DJ. 146 de 13-2-2012, Tema 138.j 

Diante dos fatos e fundamentos ora apresentados, a impugnantelrecl8Jllante, tendo confiança no bom senso e 
I 

sabedoria desta Adminis1Iação, requer a retificação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA apresentados na presente 

impugnação, conforme apontado acima, pelo fato do atual se encontrar eivado dos vícios citados, retificando e 

evítando grave lesão ao direito e garantia fundamental, além de conferir ao presente certame licitatório o acatamento 

aos basilares princípios constitucionais regentes, e de promover a tão es~da mSnçA, para só então dar sequência 

ao procedimento licitatório. I 
Desta maneira, e com o intuito precípuo de permitir que o PREGÃO obedeça a seus próprios fundamentos, prestamos, 

de.jure absoluto e pedimos vênia, para manifestar que a manutenção de tais dispositivos e interpretações até o 

momento exaradas, constitui irreparável equívoco, penalizando a própria Administração, eis que fere o que estabelece 

a Lei Federal 8.666/93 e demais legisll!ções esparsas aplicáveis. I 
Requer, outrossim a vossa Senboria o recebimento desta em efeito suspen,sivo sendo necessário que a FEMA tenba 

tempo de readequar e publicar novo edital ausente dos vícios acima considerados, ou submeter a presente Impugnação . 
à Autoriáade Superior para apreciação dos fatos e fundamentos já expostos, . promovendo - per viam de 

consequentiam - a divulgação do novo, necessário e indispensável edital, çom as correções e adequações às leis em 

vigor, na rorma e nos prazos ex legis, por ser de direito e de mais lidima justiça. 

Caso o Pregoeiros(as) efou Equipe de Apoio não eytenda pela adeguação d~ edital, pugna- se pela emissão de parecer, , 

__ ~""_k ... ,j"""""q~_.""''''''''''''""'''. @~ ~ 
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Aproveitamos a oportunidade para subscrevermos com os devidos resP'litos, certo do fiel cumprimento por parte da 
Pregoeira e seu Superior Hierárquico quanto ao art. 32 da lei n2 8.666/93) onde prevê a observância dos .princípios 

da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade,igualdade, publi dade, probidade administrativa,vlnculação 

ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e demais correlatos. 

Atenciosamente. 

NN ALDO CICILíATO 

• 

À~~@r, (BM 

(I'~) q <õ;tj - ~1~ :r 
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